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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES

	APELANTE
	:
	RENATO ANTUNES POTROS

	ADVOGADO
	:
	MG00071760 - MAGNO FERNANDO DE SOUZA

	APELADO
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA


EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CP, ART. 337-A, I. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. CP, ART. 168-A, §1º, I. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CP, ART. 65, III, “D” APLICABILIDADE DA SÚMULA 231/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. PERCENTUAL DE AUMENTO. CRITÉRIO. NÚMERO DE INFRAÇÕES SUPERIOR A SETE. PENA MAJORADA EM DOIS TERÇOS. MANUTENÇÃO DO QUANTUM MÁXIMO. RECURSO DE APELAÇÃO NÃO PROVIDO. 

1. Na espécie, a quantificação das penas privativas de liberdade aplicadas mostrou-se suficiente para a repressão e prevenção dos crimes perpetrados pelo apelante, tendo sido corretamente analisadas as circunstâncias judiciais dos casos concretos e obedecidos os parâmetros de razoabilidade e da proporcionalidade determinados pela legislação penal, não havendo motivos sólidos para a redução das penas, bem como não configura violação aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e da suficiência das penas.

2. Não merece prosperar o pleito da defesa pela aplicação da atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, III, “d”), pois a jurisprudência desta Corte Regional é pacífica no sentido de que a circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo estabelecido em lei. Precedentes desta Corte Regional.

3. Não merece acolhimento a tese de redução do quantum referente à continuidade delitiva (CP, art.71). É entendimento consolidado nas Cortes Superiores no sentido de que quando a quantidade de crimes for superior a 07 (sete), praticados de forma continuada, é aplicável a causa de aumento em 2/3 (dois terços).

4. Na hipótese dos autos, o apelante deixou de repassar à Previdência Social, no período de janeiro/2007 a dezembro/2008 e de janeiro/2009 a abril de 2011, ou seja, 52 (cinquenta e duas) vezes, as contribuições sociais descontadas dos pagamentos efetuados a seus empregados, sendo o número de condutas muito superior a sete, razão pela qual o aumento da pena pela continuidade delitiva, de forma acertada, foi arbitrado no máximo de 2/3 (dois terços).

5. Com relação ao delito do art. 337-A, I do CP, o acusado suprimiu, por 40 (quarenta) vezes (janeiro de 2007 a abril de 2010, as contribuições devidas à Previdência Social, omitindo segurados empregados e contribuintes individuais remunerados mediante pro-labore, portanto, o número de condutas criminosas é muito superior a 07, de modo que se faz necessário que a fração do aumento da pena pela continuidade delitiva seja mantido no máximo de 2/3 (dois terços).
6. Manutenção da condenação do apelante não merecendo reforma a r. sentença condenatória.

7. Recurso de apelação não provido.

ACÓRDÃO
Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação, nos termos do voto da relatora.
Brasília, 15 de março de 2022. 
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